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PARECER JURÍDICO 

SOLICITANTE: Presidente da Câmara Municipal de Granito/PE 

 

ASSUNTO: Solicitação de Parecer para contratação direta nos termos da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

RELATÓRIO 

O Excelentíssimo senhor Presidente da Câmara Municipal, solicita 

Parecer Jurídico sobre a legalidade da contratação da empresa MARCOS 

ANTÔNIO FERREIRA LACERDA inscrita no CNPJ sob nº nº31.817.650/0001-58, para 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

DESENVOLVIMENTO DE WEBSITE E PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE COMPUTADORES E TRANSMISSÃO AO VIVO 

(STREAMING DE ÁUDIO) E VÍDEO (STREAMINING DE VÍDEO) DAS SESSÕES 

ORDINÁRIA, EXTRAORDINÁRIAS, SOLENES, E AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE GRANITO/PE. Pelo valor global de R$ 

48.000,00(quarenta e oito mil reais). pelo período de 12(doze) meses, de forma 

direta, com fundamento 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021- Nova Lei 

de Licitações. 

     É o relatório. Passo ao parecer. 

 

I-DA FUNDAMENTAÇÃO 

 

I.I-DA APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

A Lei Federal nº 14.133/2021 (nova lei de licitações), foi publicada 

em 01 de abril de 2021 e entrou em vigor já na data de sua publicação.  Ocorre 

que estamos em um período de transição da antiga lei de licitações (8.666/93) 

para a nova lei de licitações (14.133/2021) de dois anos,  in verbis: 

Art. 193. Revogam-se: 

I - os arts. 89 a 108 da Lei nº 8.666, de 21 de 
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junho de 1993, na data de publicação desta Lei; 

II - a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, e os arts. 1º a 47-A 

da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, após 

decorridos 2 (dois) anos da publicação oficial desta 

Lei. 

 

No período de transição da antiga lei de licitações (8.666/93) 

para a nova lei de Licitações (14.133/2021), as duas leis estarão vigentes, 

disciplinando a mesma matéria, assim sendo, o administrador público 

poderá optar pelo uso da Lei 8.666/93 ou pela Lei 14.133/2021, vendo 

vedado apenas o uso combinado das duas leis. 

Existe autorização expressa no art. 191 da Lei 14.133/2021 

para utilização de ambas as leis no período de transição, sendo vedada 

apenas a aplicação combinada das Leis 8.666/93 e 14.133/21, in verbis: 

art. 191. Até o decurso do prazo de que trata o inciso 

II do caput do art. 193, a Administração poderá optar 

por licitar ou contratar diretamente de acordo com esta 

Lei ou de acordo com as leis citadas no referido 

inciso, e a opção escolhida deverá ser indicada 

expressamente no edital ou no aviso ou instrumento de 

contratação direta, vedada a aplicação combinada 

desta Lei com as citadas no referido inciso. 

Considerando que a Lei 14.133/2021 já possui aplicabilidade   

imediata, e não revogou de forma imediata a Lei 8.666/93, e que no 

período de transição entre as duas normas ficará a critério do administrador 
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público qual norma utilizar, é possível concluir que essa era a intenção 

do legislador. 

Diante o exposto, não restam dúvidas sobre a possibilidade de 

aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021 para realizar os processos 

licitatórios e contratação direta de forma imediata. 

II-DA CONTRATAÇÃO DIRETA – DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

Nos termos do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021 é 

dispensável a realização de processo licitatório, podendo realizar a 

contratação direta de serviços comuns e compras no valor de até R$ 

57.208,33 (cinquenta e sete mil duzentos e oito reais e trinta e três 

centavos), in verbis: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 

50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros 

serviços e compras; (atualizado pelo decreto n° 

11.317/2022, para o valor de R$ R$ 57.208,33 

(cinquenta e sete mil duzentos e oito reais e trinta e três 

centavos). 

Consta nos autos do processo: i) pesquisa de mercado realizado pelo 

Setor de Licitação, ii) A empresa escolhida apresentou o menor valor para 

realizar pelo fornecimento dos produtos, iii) o valor global orçado para 

prestação dos serviços é de R$48.000,00 (quarenta e oito mil reais). Pelo 

período de 12 meses.  

A priori essa compra pode ser contratado de forma direta, uma vez 

que compra e o valor orçado estão enquadrados na hipótese do art. 75, 

inciso II da Lei Federal 14.133/2021, mas é necessário verificar também 
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a formalidade exigida no art. 72 da Lei Federal nº 14.133/2021 para 

poder realizar a contratação direta. Passo a análise: 

Os autos do processo estão devidamente instruídos com os 

seguintes documentos: 

i). Com o pedido de contratação de compra e com o respectivo 

termo de referência, formalizando a demanda, conforme exigido no art. 72, 

inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021. 

ii). O termo de referência, onde consta os produtos, e o prazo 

de execução; consta também nos autos do processo os orçamentos elaborados  

pelo Setor de Licitação, assim estimando a despesa para execução, 

conforme exigido no art. 72, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

iii). A dotação orçamentária por onde correrão as despesas 

com a contratação, cumprindo o art. 72, inciso IV da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

iv). Consta a pesquisa de preços realizadas pelo Setor de 

competente, onde a empresa escolhida para fornecer os produtos foi 

escolhida por ter apresentado o menor preço, cumprindo o art. 72 incisos VI e VII 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

v). Toda documentação de habilitação e qualificação da 

empresa escolhida, demonstrando que a empresa escolhida preenche os 

requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, conforme 

dispõe o art. 72 inciso V da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Por último, verifico estar presente o interesse público na 

contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços técnicos de 
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consultoria e assessoria em administração pública, Portal da Transparência, Serviço 

de Informação ao Cidadão (SIC) e Ouvidoria na Câmara Municipal de Granito/PE. 

DO CONTRATO 

Ao analisar a minuta de contrato, verifico que consta os 

nomes das partes e os de seus representantes, a finalidade, o ato que 

autorizou sua lavratura, o número do processo da contratação direta e a 

sujeição dos      contratantes às normas da Lei 14.133/2021 e às cláusulas 

contratuais. 

Verifiquei também a existência de cláusulas que dispõe sobre 

o preço e as condições de pagamento, a periodicidade pagamento, o 

crédito pelo qual correrá a despesa, a data-base e a periodicidade de 

reajustamento   de preços e os critérios de atualização monetária. 

Consta com clareza e precisão as condições para execução do 

contrato, cláusulas que definem os direitos, as obrigações e as 

responsabilidades das partes, casos de extinção e alteração do contrato, 

fazendo referência ao fiscal do contrato designado ao ato próprio. 

Portanto, a referida Minuta de Contrato, atendeu todos os 

dispositivos da Lei 14.133/22021, assim decidi emitir parecer aprovando 

a presente minuta de Contrato. 

DA PUBLICIDADE E DA EFICÁCIA DO CONTRATO 

A Lei nº 14.133/2021 instituiu o Portal Nacional de Compras 

Públicas – PNCP. Trata-se de um site que reunirá informações sobre todas as 

licitações e contratos administrativos regidos pela nova lei de licitações, 

inclusos União, Estados e Municípios, e que também poderá ser utilizado 

como plataforma para realização das licitações eletrônicas. 
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O art. 94 estabelece que é condição de eficácia dos contratos 

administrativos a divulgação do contrato no Portal Nacional de Compras 

Públicas PNCP.  

Com efeito, em 9/8/2021, o Ministério da Economia fez o lançamento 

oficial do Portal Nacional de Contratações Públicas, disponibilizando, em sítio 

eletrônico específico, parte das funcionalidades descritas na nova Lei n° 14.133/2021, 

inclusive as relacionadas à publicidade dos instrumentos de contrato. 

Ocorre que, a despeito de todo o esforço que desde então tem sido 

empreendido pelas unidades competentes, ainda não é tecnicamente viável a utilização 

do PNCP pela área administrativa da Câmara Municipal de Granito/PE. E, infelizmente, 

não se afigura possível antever de pronto, com satisfatória precisão, o tempo que ainda 

despenderão as medidas necessárias ao efetivo acesso às funcionalidades do Portal, foi o 

que restou da análise do Acórdão do TCU nº 2.458/2021 - Plenário. 

Para tanto, despontam iniciativas dos órgãos de controle externo no sentido 

de fomentar, por parte de seus jurisdicionados, providências para a célere integração ao 

PNCP, afinal, já houve o transcurso de mais da metade do período de transição previsto 

no art. 191 da NLL… 

Nesse sentido, merece destaque a iniciativa do Conselho Nacional de 

Presidente dos Tribunais de Contas (CNPTC), adotada em 17/03/2022, consistente em 

recomendar “aos Tribunais de Contas adoção de medidas para adesão dos 

jurisdicionados ao Portal Nacional de Compras Públicas “Disponível em: 

https://www.cnptcbr.org” 

Muito ainda há que se feito pelos órgãos e entidades de todo o Brasil no 

sentido de providenciarem a plena integração de seus sistemas e plataformas ao PNCP. 

Da mesma forma, há um longo caminho a ser percorrido pelo PNCP para o atendimento 

a todas as bases informações e funcionalidades exigidas pela Lei nº 14.133/2021. 

Somando a isso a lei 14.113/2021 diz que os municípios com até 

20.000 (vinte mil habilitantes) terão o prazo de 6 (seis) anos, contados da 

publicação da Lei 14.133/2021 para realizar as divulgações dos processos 
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licitatórios e contratos administrativos no Portal Nacional de Compras 

Públicas conforme regra de transição estabelecida no art. 176. 

Enquanto não adotarem o Portal Nacional de Compras Públicas, 

os municípios de até 20.000 (vinte mil habitantes) deverão publicar no diário 

oficial e divulgar no sítio eletrônico oficial, os atos praticados com 

fundamento na Lei 14.133/2021, admitida a publicação na forma de extrato 

nos termos do art. 176, parágrafo único, inciso I da Lei 14.133/2021, 

bem com, com fundamento em decisão do TCU sobre a matéria em especial 

o acordão Acórdão nº 2.458/2021. 

 É o caso do Município de Granito, pois possui menos de 20.000 (vinte  mil) 

habitantes, contudo, ainda é uma cidade de pequeno porte, e acordão 

2.458/2021 do TCU, deverá a mais ampla publicidade, publicando no diário 

oficial, sites, portal da transparência, podendo ser na forma de extrato, e divulgar 

no sítio eletrônico oficial o ato que autorizou contratação e o contrato, como 

condição de eficácia da contratação e do contrato. 

CONCLUSÃO 

Diante o exposto, entendo que a contratação da empresa, MARCOS 

ANTÔNIO FERREIRA LACERDA inscrita no CNPJ sob nº nº31.817.650/0001-58 para 

a CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

DESENVOLVIMENTO DE WEBSITE E PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE COMPUTADORES E TRANSMISSÃO AO VIVO 

(STREAMING DE ÁUDIO) E VÍDEO (STREAMINING DE VÍDEO) DAS SESSÕES 

ORDINÁRIA, EXTRAORDINÁRIAS, SOLENES, E AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE GRANITO/PE, pelo valor global de R$ 48.000(quarenta 

e oito mil reais), pode ser realizada de forma direta, porque está enquadrada na 

hipótese de contratação direta no art. 75, inciso II da Lei Federal nº 

14.133/2021, uma vez que cumpriu o requisito material e formal   para que se 

contrate de forma direta o presente serviço. 
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